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LEI Nº 14.486, DE 19 DE JULHO DE 2007

(Projeto de Lei nº 749/05, 
do Vereador Mário Dias - DEM)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de de-
sinsetização periódica nos veículos utili-
zados na prestação do serviço de trans-
porte coletivo público de passageiros do
Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º As empresas prestadoras do serviço de transporte cole-
tivo público de passageiros do Município de São Paulo deverão
proceder à desinsetização periódica de seus veículos, a cada 3
(três) meses.
Art. 2º Os certificados ou selos de desinsetização deverão ser
afixados nos veículos, em local visível aos passageiros, con-
tendo as datas de realização do procedimento e de sua repe-
tição e o prazo de garantia.
Art. 3º As empresas a que se refere esta lei deverão adotar as
providências e precauções necessárias para garantir a efi-
ciência do procedimento, sem riscos ou danos à saúde dos
usuários.
Art. 4º A exigência da desinsetização periódica nos termos es-
tabelecidos nesta lei constitui requisito obrigatório em pro-
cessos de licitação e contratos, inclusive emergenciais, de pres-
tação de serviço de transporte coletivo público de passageiros
do Município de São Paulo.
Art. 5º O descumprimento ao disposto nesta lei constitui in-
fração média, aplicando-se as penalidades previstas no regula-
mento de sanções e multas pertinente.
Art. 6º As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho
de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.487, DE 19 DE JULHO DE 2007

(Projeto de Lei nº 295/07, 
do Vereador Milton Leite - PMDB)

Int roduz o (VETADO) Programa de
Conscientização sobre a Reciclagem de
Óleos e Gorduras de Uso Culinário no
Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 2º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 3º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
Art. 4º Fica instituído o Programa de Conscientização sobre a
Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no Município
de São Paulo.
Art. 5º O Programa ora criado tem os seguintes objetivos:
I - conscientizar a população em geral, bem como os proprietá-
rios e funcionários de restaurantes, bares, hotéis, lanchonetes
e estabelecimentos fabricantes de refeições e alimentos sobre
a importância da reciclagem de óleos e gorduras de origem
animal e vegetal, evitando seu despejo diretamente na rede de
esgoto ou seu descarte no meio ambiente;
II - informar a população e os segmentos referidos no inciso I
deste artigo sobre as alternativas de reciclagem e reutilização
de gorduras e óleos de uso culinário;
III - esclarecer a população e os segmentos referidos no inciso I
deste artigo sobre os danos ambientais causados pelo despejo
de óleos e gorduras, de origem animal ou vegetal, na rede de
esgoto, bem como sobre os benefícios decorrentes de sua reci-
clagem;
IV - estimular a reciclagem de óleos e gorduras, de origem
animal ou vegetal e uso culinário para fins domésticos, comer-
ciais ou industriais.
Art. 6º A fim de atender aos objetivos propostos, o Poder Pú-
blico:
I - promoverá ações educativas de esclarecimento à população
sobre os objetos do Programa ora instituído;
II - incentivará as ações adotadas por entidades privadas, dire-
cionadas à reciclagem de óleos e gorduras de uso alimentar,
respeitados os recursos e meios administrativos disponíveis.
Art. 7º O Programa ora instituído ficará a cargo da Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a qual poderá cele-
brar convênios e parcerias com órgãos públicos estaduais e fe-
derais, organizações não-governamentais e instituições pri-
vadas para fins de implementação das medidas a ele atinentes.

CAPÍTULO IV
DO CONSELHO DIRETOR

Art. 7º O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por
mês e extraordinariamente tantas vezes quanto necessário.
§ 1º As reuniões serão realizadas com a presença de pelo
menos 03 (três) de seus membros e as deliberações serão to-
madas mediante votação de maioria simples.
§ 2º Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o
voto de qualidade.
Art. 8º Compete ao Conselho Diretor:
I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal
de Desenvolvimento de Trânsito;
II - aprovar as operações de financiamento, inclusive as reali-
zadas a fundo perdido;
III - submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal
relatório de atividades desenvolvidas pelo Fundo Municipal de
Desenvolvimento de Trânsito;
IV - administrar e prover o cumprimento da finalidade do
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito;
V - opinar quanto ao mérito, na aceitação de doação, legados,
subvenções e contribuições de qualquer natureza;
VI - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento à te-
souraria da Prefeitura;
VII - (VETADO)
VIII - prestar contas à sociedade civil do Fundo Municipal de
Desenvolvimento de Trânsito.
Art. 9º É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exer-
cício das funções de Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas
funções consideradas como serviços relevantes prestados à co-
munidade.
Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Mu-
nicipal de Desenvolvimento de Trânsito, serão designados, por
ato do Executivo, funcionários pertencentes ao quadro de ad-
ministrações direta e indireta que compõe a estrutura da Se-
cretaria Municipal de Transportes - SMT.
§ 1º Dentre os servidores designados, o Presidente indicará o
responsável pelos trabalhos de expediente.
§ 2º Os servidores da Administração Direta ou Indireta que in-
teragem com o Conselho Diretor não terão direito a nenhuma
vantagem, além daquelas inerentes aos cargos que exercem na
Administração Municipal.

CAPÍTULO V
DO CONSELHO FISCAL

Art. 11. Compete ao Conselho Fiscal:
I - analisar e aprovar as prestações de contas, balancetes, ba-
lanços e demais demonstrativos econômicos-financeiros refe-
rentes à movimentação do Fundo Municipal de Desenvolvi-
mento de Trânsito;
II - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório de ativi-
dades anual desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvol-
vimento de Trânsito ao Executivo Municipal.
Art. 12. A gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de
Trânsito ficará a cargo da Secretaria Municipal de Transportes -
SMT, que poderá, para consecução dos seus objetivos:
I - utilizar de serviços de infra-estrutura da Secretaria, do De-
partamento de Operação do Sistema Viário - DSV e da Compa-
nhia de Engenharia de Tráfego - CET, inclusive alocando re-
cursos humanos de seus quadros funcionais para desenvolver
atividades administrativas específicas do Fundo Municipal de
Desenvolvimento de Trânsito;
II - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento
com pessoas jurídicas.

CAPÍTULO VI
DO PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE
VEÍCULOS - PRIAV

Art. 13. Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o
Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV, ba-
seado em tecnologia de identificação por radiofreqüência,
cujas características estão definidas na Resolução CONTRAN nº
212, de 13 de novembro de 2006.
Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar
os convênios necessários à implantação do Programa de Iden-
tificação Automática de Veículos - PRIAV, no âmbito do Muni-
cípio de São Paulo.
Art. 15. O Programa de Identificação Automática de Veículos -
PRIAV poderá ser implantado diretamente pelo Poder Execu-
tivo Municipal ou por terceiros, nos termos da Lei Federal nº
11.079, de 30 de dezembro de 2004.
Art. 16. Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Desen-
volvimento de Trânsito - FMDT serão utilizados prioritaria-
mente para custear as ações e atividades relacionadas ao Pro-
grama de Identificação Automática de Veículos - PRIAV.
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET será a
entidade coordenadora e gestora do Programa de Identificação
Automática de Veículos - PRIAV, no âmbito do Município de
São Paulo.
Art. 18. Fica incluído no Plano Plurianual do Município de São
Paulo, aprovado pela Lei Municipal nº 14.123, de 28 de de-
zembro de 2005, o Programa de Identificação Automática de
Veículos - PRIAV de que trata esta lei.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. As despesas com a execução desta lei correrão por
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 20. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (no-
venta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 21. No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvol-
vimento de Trânsito - FMDT, seus bens e direitos reverterão ao
patrimônio do Município atendidos os encargos e responsabili-
dades assumidos.
Art. 22. Aplica-se ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de
Trânsito o disposto no art. 71 e seguintes da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho
de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 48.551, DE 19 DE JULHO DE 2007
Declara de utilidade pública a entidade
que especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e à vista do que
consta do processo administrativo nº 2007-0.206.117-0,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública, nos termos da Lei
nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, com alterações poste-
riores, a entidade denominada CENTRO DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL BRÁS MOOCA, CNPJ nº 62.925.508/0001-58, sediada no
Município de São Paulo.
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho
de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 48.552, DE 19 DE JULHO DE 2007
Abre Crédito Adicional Suplementar de
R$ 1.848.112,33, de acordo com a Lei
nº 14.258/06.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade
da autorização contida na Lei nº 14.258, de 29 de dezembro de
2006, e visando possibilitar a continuidade dos eventos da Se-
cretaria,
D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.848.112,33
(um milhão, oitocentos e quarenta e oito mil, cento e doze
reais e trinta e três centavos), suplementar à seguinte dotação
do orçamento vigente:

CÓDIGO NOME VALOR

19.10.27.813.0155.4501 Eventos de Lazer, Recreação e Promoções Esportivas
33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.848.112,33

1.848.112,33

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos prove-
nientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:

CÓDIGO NOME VALOR

19.10.27.812.0104.4503 Desenvolvimento de Programas da SEME
33903900.05 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 848.112,33

19.10.27.813.0155.4501 Eventos de Lazer, Recreação e Promoções Esportivas
33903900.05 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000.000,00

1.848.112,33

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 19 de julho
de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de
Finanças
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Planejamento -
Substituto
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 48.553, DE 19 DE JULHO DE 2007
Abre Crédito Adicional Suplementar de
R$ 829.247,86, de acordo com a Lei nº
14.258/06.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade
da autorização contida na Lei nº 14.258, de 29 de dezembro de
2006, e visando possibilitar a Programação de Eventos,
D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 829.247,86 (oi-
tocentos e vinte e nove mil, duzentos e quarenta e sete reais e
oitenta e seis centavos), suplementar à seguinte dotação do
orçamento vigente:

CÓDIGO NOME VALOR

11.20.23.695.0227.2118 Promoção Campanhas, Simpósios e 
Eventos Turíst., Culturais e Cívicos

33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 829.247,86

829.247,86

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-
se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em
igual importância, das seguintes dotações:

CÓDIGO NOME VALOR

11.20.04.122.0251.2148 Administração do Gabinete da 
Secretaria do Governo Municipal

33903000.00 Material de Consumo 95.000,00
33903500.00 Serviços de Consultoria 223.500,00
33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 510.747,86

829.247,86

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 19 de julho
de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de
Finanças
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Planejamento -
Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

Art. 8º A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente criará um
selo de certificação a todas as entidades e estabelecimentos
que se integrarem à rede de reciclagem de óleos e gorduras de
origem vegetal ou animal e uso culinário na Cidade de São
Paulo.
Art. 9º (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. As despesas decorrente desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho
de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.488, DE 19 DE JULHO DE 2007

(Projeto de Lei nº 021/01, 
do Vereador Paulo Frange - PTB)

Dispõe sobre a criação do Fundo Muni-
cipal de Desenvolvimento de Trânsito -
FMDT.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES

Art. 1º Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes,
o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT,
que tem por objetivo o financiamento da expansão e aprimora-
mento contínuo das ações destinadas a promover o desenvol-
vimento do trânsito no Município de São Paulo.
Art. 2º Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de
Trânsito deverão ser aplicados exclusivamente no desenvolvi-
mento do trânsito no Município de São Paulo, nos termos do
art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver
as seguintes atividades:
I - sinalização;
II - engenharia de tráfego e de campo;
III - policiamento e fiscalização;
IV - educação de trânsito.
§ 1º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
§ 2º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)

CAPÍTULO II
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 3º O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito
será constituído com verba proveniente da arrecadação das
multas previstas na legislação de trânsito e convênio celebrado
entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Se-
cretaria Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de
São Paulo, nos termos do § 4º do art. 280 e 320 do Código de
Trânsito Brasileiro.

CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 4º Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de
Trânsito serão movimentados em conta corrente específica,
sendo administrados por um Conselho Diretor composto por 9
(nove) membros efetivos nomeados pelo Executivo.
Art. 5º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 6º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)

GABINETE DO PREFEITO
Prefeito: GILBERTO KASSAB


